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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO MANTIDA EM GRAU DE APELAÇÃO. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUTORIZAÇÃO DA GENITORA DO PACIENTE. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO POLICIAL NO 
IMÓVEL. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEMONSTRADAS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PROVIDÊNCIA INIVÁVEL NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o 
Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida 
de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
presença da caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas 
razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
2. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para 
sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.
3. Conforme apontado pelas instâncias ordinárias, distancia-se o caso 
em questão da hipótese de violação de domicílio, visto que houve 
autorização da genitora do paciente para entrada dos policiais na 
residência, o que sequer foi desmentido pelo próprio réu durante seu 
interrogatório.
4. Ademais, cumpre ressaltar que a modificação das premissas fáticas 
sobre a autorização do ingresso dos policiais na residência implica no 
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revolvimento da matéria probatória, o que, como consabido, é vedado 
na via eleita (AgRg no HC n. 798.508/SP, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
5. Ainda que assim não fosse, diante do quadro fático narrado pelas 
instâncias ordinárias, e que não pode ser revisto em sede de habeas 
corpus, constata-se a existência de fundadas razões a autorizar o 
ingresso na residência do paciente, que indicavam estar ocorrendo, no 
interior do imóvel, situação de flagrante delito, tendo em vista que os 
policiais militares, de posse de várias notícias sobre atividade de tráfico 
de drogas realizada pelo paciente, foram até ao domicílio do acusado, 
momento no qual ele tentou fugir pela janela após avistar a polícia, 
tendo corrido na direção de um córrego na posse de uma bolsa, de modo 
que, na fuga, dispensou as drogas ou parte delas.
6. Em relação ao pleito de absolvição por insuficiência probatória, 
verifica-se que o modo de acondicionamento dos entorpecentes 
apreendidos - 26 unidades de crack, com a inscrição "CV 10" - , aliados 
aos demais elementos de prova, coerentes e harmônicos entre si, são 
aptos a subsidiar a conclusão exarada pela Corte de origem, bem como a 
ensejar a condenação do agravante pelo delito de tráfico de 
entorpecentes. Dessa forma, para desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento dos fatos e das 
provas, o que não é possível em sede de habeas corpus, cujo escopo se 
restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a 
via processual adequada para decisões que dependam de dilação 
probatória.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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revolvimento da matéria probatória, o que, como consabido, é vedado 
na via eleita (AgRg no HC n. 798.508/SP, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
5. Ainda que assim não fosse, diante do quadro fático narrado pelas 
instâncias ordinárias, e que não pode ser revisto em sede de habeas 
corpus, constata-se a existência de fundadas razões a autorizar o 
ingresso na residência do paciente, que indicavam estar ocorrendo, no 
interior do imóvel, situação de flagrante delito, tendo em vista que os 
policiais militares, de posse de várias notícias sobre atividade de tráfico 
de drogas realizada pelo paciente, foram até ao domicílio do acusado, 
momento no qual ele tentou fugir pela janela após avistar a polícia, 
tendo corrido na direção de um córrego na posse de uma bolsa, de modo 
que, na fuga, dispensou as drogas ou parte delas.
6. Em relação ao pleito de absolvição por insuficiência probatória, 
verifica-se que o modo de acondicionamento dos entorpecentes 
apreendidos - 26 unidades de crack, com a inscrição "CV 10" - , aliados 
aos demais elementos de prova, coerentes e harmônicos entre si, são 
aptos a subsidiar a conclusão exarada pela Corte de origem, bem como a 
ensejar a condenação do agravante pelo delito de tráfico de 
entorpecentes. Dessa forma, para desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento dos fatos e das 
provas, o que não é possível em sede de habeas corpus, cujo escopo se 
restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a 
via processual adequada para decisões que dependam de dilação 
probatória.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por UILSON FERREIRA contra 

decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas corpus impetrado 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no 

julgamento da Apelação Criminal n. 0813537-93.2023.8.19.0042.

Consta dos autos que, em 12/1/2024, o paciente (ora agravante) foi condenado 

à pena de 6 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 600 

dias-multa, pela prática do crime tipificado no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-

STJ fls. 44/50).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, sustentando a nulidade das 

provas em razão de violação de domicílio. No mérito, pugnou pela absolvição por 

insuficiência de provas.

Contudo, a Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso, em acórdão assim 

ementado (e-STJ fl. 25):
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APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. RECURSO DEFENSIVO SUSCITANDO NULIDADE POR 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NO MÉRITO, PUGNA PELA ABSOLVIÇÃO 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. Afastada preliminar de nulidade de 
prova por invasão de domicílio. Entrada na residência que foi franqueada 
pela mãe do acusado. suficientes Ademias, havia na elementos residência, 
para o ingresso considerando testemunhas, as declarações das de sobretudo a 
existência fortes indícios da prática de crime permanente, cuja consumação 
se protrai no tempo, bem como em face da apreensão de drogas. No mérito, a 
autoria e a A materialidade restaram comprovadas. palavra dos policiais, 
quando firme e segura, inexistindo indicativo de suspeição ou parcialidade, 
goza de credibilidade e serve como prova para juízo condenatório. Súmula 70 
1 TJRJ. A forma de acondicionamento do material, com etiquetas alusivas à 
facção criminosa, revela que o material entorpecente se destinava a 
comércio, afastando-se a tese de uso próprio. Dosimetria: pena-base fixada 
no mínimo legal. Na segunda fase, em virtude da reincidência específica, a 
pena-base foi exasperada em 01 (um) ano. Na terceira fase, não foi 
reconhecida a figura do privilégio, tendo em vista a reincidência, não 
havendo que se falar em bis in idem. Pena final fixada em 06 (seis) anos e 600 
(seiscentos) dias-multa que se mantém. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 

No habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a defesa insistiu no 

reconhecimento da nulidade em razão da invasão domiciliar, pois baseada apenas em 

denúncia anônima, sem que tenha havido uma prévia investigação, estando ausente o 

requisito das fundadas razões para o ingresso policial no imóvel, o que, por evidente, 

contamina todos os atos subsequentes.

Subsidiariamente, reiterou o pedido de absolvição do crime de tráfico de 

drogas por insuficiência probatória.

Ao final, requereu, liminarmente e no mérito, seja concedida a ordem "para 

reconhecer o constrangimento ilegal perpetrado em desfavor do Paciente, mesmo que Ex 

Officio, uma vez que se trata de matéria de comprovada ordem pública" (e-STJ fl. 24).

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 2/5/2024, esta relatoria não 

conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar 

a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 57/67).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

69).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 72/76), a defesa insiste nas mesmas 

teses contidas na inicial do mandamus, consistentes no reconhecimento da nulidade do 

feito criminal em razão da invasão domiciliar promovida pelos policiais militares e, 

subsidiariamente, no pedido de absolvição do crime de tráfico de drogas por insuficiência 

probatória.
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Ao final, pretende "em caráter LIMINAR, a manifestação quanto a 

possibilidade de RECONSIDERAÇÃO da r. decisão agravada, ou no mérito o 

provimento do presente Agravo Regimental, para que se conceda a ordem de Habeas 

Corpus nos termos da exordial do writ" (e-STJ fl. 75).

É o relatório.

 

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, o Supremo Tribunal Federal definiu, 

em repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 

amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 

concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito 

(RE n. 603.616, Relator Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 

5/11/2015, Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, 
da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio 
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori 
decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
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causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia 
conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de 
flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes 
estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar 
fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de 
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de 
drogas. Negativa de provimento ao recurso (RE 603.616, Relator(a): Ministro 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Acórdão 
Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - DJe-093, divulg 9/5/2016, public 
10/5/2016) - Negritei.
 

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

De fato, O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e 

apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 

circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, 

como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 

612.972/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 

em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo 

de pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em 

determinada residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, 

como se deu na hipótese dos autos, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros (parentes em geral do suspeito, exemplificativamente), 

situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de balizas claras na 

realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo 

foco da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também 

que a dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do 
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ligado ao tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, 

não resta desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia 

à cessação de tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Postas tais premissas, imprescindível se mostra a consolidação de 

entendimento no sentido de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de 

drogas ou produtos de outros ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa 

legítima intervenção restritiva do Estado, mas tão somente quando amparada em 

justificativa que denote elementos seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes 

públicos, sem que os direitos à privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde 

que se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador 

restou livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito 

abordado pôs-se, de forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente 

localizado em situação de flagrância (situação que diverge da busca do abrigo 

domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em 

especial em áreas de periferia); que a busca efetuada, justificada na permanência 

característica do delito de tráfico ilícito de drogas, por exemplo, resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo 

vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula 

criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, 

não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto 

Constitucional.

Na hipótese, verifica-se que a Corte local, em sede de apelação, manifestou-se 

pela validade da ação policial nesses termos (e-STJ fls. 28/29):

O recurso é tempestivo e encontram-se presentes os requisitos intrínsecos e 
extrínsecos de admissibilidade recursal.
Inicialmente, não pode ser acolhida a alegação de nulidade de prova por 
invasão de domicílio.
Em seus depoimentos, os policiais militares disseram que a entrada na 
residência foi franqueada pela mãe do acusado. A defesa sustenta que a mãe 
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do acusado não residia no local e, portanto, não poderia autorizar a entrada 
dos policiais.
Muito embora o ônus da acusação seja do Ministério Público, a defesa tem o 
ônus de provar as suas alegações.
A alegação defensiva não encontra suporte probatório. Cabia à defesa fazer 
prova de que a pessoa que autorizou a entrada na casa não era moradora do 
local. Sendo a pessoa que autorizou a entrada na casa, a mãe do acuado, e 
não havendo nenhum indício de que ela não seria residente no imóvel, lícito o 
ingresso no domicílio.
Por outro lado, mostra-se evidente a justa causa para o ingresso na 
residência, embasada por denúncia de que, no local, havia tráfico de drogas, 
sendo, inclusive de conhecimento prévio, tendo em vista informação anterior.
Assim, havia elementos suficientes para o ingresso na residência, 
considerando as declarações das testemunhas, sobretudo a existência de 
fortes indícios da prática de crime permanente, cuja consumação se protrai 
no tempo, bem como em face da apreensão de drogas que se sucedeu. - 
Negritei.
 

Somado a isso, colhe-se da sentença penal condenatória que (e-STJ fls. 47/48): 

De início, digo que, em que pese alegado pela defesa não ter havido permissão para 

entrada na residência do acusado, não há qualquer evidência segura e isenta que 

indique nesse sentido. [...]. O acusado, em seu interrogatório, utilizou a garantia 

constitucional de permanecer em silêncio.

Como se vê, distancia-se o caso em questão da hipótese de violação de 

domicílio, visto que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, houve autorização 

da genitora do paciente para entrada dos policiais na residência, o que sequer foi 

desmentido pelo paciente durante seu interrogatório.

Ora, em relação ao consentimento do morador para a entrada policial em seu 

imóvel, cumpre ressaltar que, recentemente, o E. Ministro do Supremo Tribunal Federal, 

ALEXANDRE DE MORAES, no julgamento do RE n. 1.342.077/SP, anulou parte do 

acórdão do Superior Tribunal de Justiça que impôs aos órgãos de segurança pública de 

todo o país a obrigação de registrar, em áudio e vídeo, o ingresso no domicílio de 

suspeito, como forma de comprovar o consentimento do morador.

Segundo Sua Excelência, ao estabelecer requisitos não previstos na 

Constituição Federal sobre a inviolabilidade domiciliar (artigo 5º, inciso XI) e impor a 

obrigação a todos os órgãos de segurança pública do país, de modo a alcançar todos os 

cidadãos indistintamente, a Sexta Turma do STJ extrapolou sua competência 

jurisdicional.

Ainda de acordo com o relator, as decisões em HC não podem alcançar 

indiscriminadamente todos os processos envolvendo a necessidade de busca domiciliar 

Documento eletrônico VDA42522529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 01/08/2024 08:53:08
Código de Controle do Documento: 221596e0-4ed2-4131-8daa-032a337f5e64



em caso de flagrante delito, ainda mais com a determinação de implantação obrigatória 

de medidas não previstas em lei relativas à organização administrativa e orçamentárias 

dos órgãos de segurança pública das unidades federativas.

Nesse panorama, atualmente, tem-se que: esta Corte Superior possui o 

entendimento de que as hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 

restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário, para legitimar o ingresso de 

agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento 

livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior 

do imóvel. A Suprema Corte, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.342.077/SP, 

de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido "tão 

somente na parte em que entendeu pela necessidade de documentação e registro 

audiovisual das diligências policiais, determinando a implementação de medidas aos 

órgãos de segurança pública de todas as unidades da federação" (AgRg no HC n. 

790.568/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

21/8/2023, DJe de 23/8/2023).

Em semelhante hipótese ao caso dos autos, esta Corte Superior decidiu que: 

Tendo o acórdão ora impugnado asseverado que a mãe do paciente autorizou a 

entrada na residência e não constando nestes autos qualquer depoimento em sentido 

contrário, não há ilegalidade a ser sanada, posto que a hipótese não se enquadra entre 

aquelas descritas no HC n. 598.051/SP, não havendo falar em nulidade, pela 

inexistência de entrada forçada (AgRg no HC n. 777.971/SP, relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023).

Ademais, cumpre ressaltar que a modificação das premissas fáticas sobre a 

autorização do ingresso dos policiais na residência implica no revolvimento da matéria 

probatória, o que, como consabido, é vedado na via eleita (AgRg no HC n. 798.508/SP, 

relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 

30/8/2023).

Em semelhantes hipóteses à situação dos autos, destaco os seguintes 

precedentes do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: Direito penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de 
drogas. Ingresso em domicílio. Ausência de ilegalidade flagrante, teratologia 
ou abuso de poder. Dosimetria da pena. Redutor previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/2006. Fatos e provas. Regime inicial mais gravoso. Substituição 
da pena. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
1. As peças que instruem este processo não evidenciam situação de 
teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorize a imediata 
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revogação da custódia cautelar. Até porque, segundo assentado pelas 
instâncias de origem, a genitora do paciente autorizou a entrada dos agentes 
públicos. Quanto à alegação do paciente de que não há falar em anuência 
para ingresso no domicílio, não é possível, na via processualmente restrita 
do habeas corpus, revolver fatos e provas para dissentir das premissas que 
embasaram as decisões proferidas pelas instâncias antecedentes.
2. A fixação da pena levou em conta elementos concretos do caso.
3. É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) no sentido de 
que, [s]e as circunstâncias concretas do delito ou outros elementos 
probatórios revelam a dedicação do paciente a atividades criminosas, não 
tem lugar o redutor do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 (HC 123.042, Relª. 
Minª. Rosa Weber).
4. A dosimetria da pena é questão relativa ao mérito da ação penal, estando 
necessariamente vinculada ao conjunto fático-probatório, não sendo possível, 
em habeas corpus a análise de dados fáticos da causa para redimensionar a 
pena finalmente aplicada. Assim, a discussão a respeito da dosimetria da 
pena cinge-se ao controle da legalidade dos critérios utilizados, restringindo-
se, portanto, ao exame da motivação [formalmente idônea] de mérito e à 
congruência lógico-jurídica entre os motivos declarados e a conclusão (HC 
69.419, Rel. Min. Sepúlveda pertence).
5. O STF já decidiu que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
também justifica a fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal 
(RHC 117.806, Redator p/o acórdão o Ministro Edson Fachin; HC 124.250, 
Rel. Min. Teori Zavascki; HC 122.344, Relª. Minª. Rosa Weber).
6. Segundo entendimento desta Corte, a imposição do regime de cumprimento 
mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea (Súmula 
719/STF). No caso, o regime fechado foi fixado com apoio em dados 
empíricos idôneos, extraídos da prova judicialmente colhida.
7. O caso atrai a orientação jurisprudencial do STF no sentido da 
impossibilidade de substituição da pena fixada em patamar superior a 4 
(quatro) anos de reclusão, nos termos do art. 44, I, do Código Penal (HCs 
118.602 e 119.811, Rel. Min. Teori Zavascki; HC 121.543, Rel. Min. Luiz 
Fux; HC 118.717, Rel. Min. Ricardo Lewandowski).
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 213031 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 09-05-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 13-
05-2022 PUBLIC 16-05-2022) - Negritei.
 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDUTA 
PREVISTA NO ARTIGO 334-A, 1º, IV DO CÓDIGO PENAL. 
INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. FLAGRANTE CONFIGURADO. 
CONTROVÉRSIA ACERCA DA AUTORIZAÇÃO DO PACIENTE PARA 
ENTRADA DOS POLICIAIS EM DOMICÍLIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA.
1. A Constituição Federal estabelece que a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
ainda, durante o dia, por determinação judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que mesmo sendo a casa o asilo 
inviolável do indivíduo, não pode ser transformado em garantia de 
impunidade de crimes, que em seu interior se praticam. Portanto, como 
definido de maneira vinculante, “a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados” [RE 603.616-AgR/RG – Tema 280].
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3. As instâncias antecedentes assentaram que “as razões apresentadas pela 
polícia para fundamentar a imprescindibilidade da medida estão lastreadas 
no fato de que, além de os policiais terem sido informados mediante 
denúncia anônima de que havia venda de cigarros de origem estrangeira no 
local, chegando à casa, o próprio investigado admitiu a prática e franqueou 
a entrada dos policiais em sua residência”.
4. Para se agasalhar a tese defensiva, seria indispensável o reexame do 
conjunto probatório, providência incompatível com esta via processual. 
Precedentes.
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 175075 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 18-10-2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-236 DIVULG 29-
10-2019 PUBLIC 30-10-2019) - Negritei.

 

Ainda que assim não fosse, extrai-se do voto condutor do acórdão de 

apelação a seguinte dinâmica dos fatos, conforme depoimentos prestados em juízo pelos 

militares que participaram da ocorrência (e-STJ fls. 29/30):

[...]
Confiram-se os depoimentos extraídos da sentença:
Testemunha policial militar FAUSTO SANDRI: "que receberam várias 
notícias sobre atividade de tráfico realizada pelo acusado. Que antes deste 
fato, os policiais já haviam ido na casa dele. Que o acusado tem o vulgo de 
"Pé de Boi". Que ele tentou fugir pela janela, tendo corrido na direção do 
córrego, o que foi visto pelo sargento Maicon. Que na fuga, o acusado 
dispensou as drogas ou parte delas. Que a mãe do acusado, ao ser indagada, 
admitiu que o filho estava envolvido com o tráfico, o que lhe causava pesar. 
Que conseguiram qualificá-lo, tendo noticiado o fato à autoridade policial".
Testemunha policial militar MAICON MARQUES DAVID ALVES DA CONC: 
"que receberam denúncias de que Uilson, o "Pé de Boi", estaria traficando na 
porta de sua casa. Que já tinham ouvido rumores desse fato antes e 
diligenciado nas proximidades da residência dele, sem presenciar qualquer 
flagrante. Que nesse dia, receberam nova notícia e retornaram ao local. Que 
com a chegada dos policiais, o acusado pulou a janela do seu quarto e fugiu 
na direção de um córrego com uma bolsa que, supõe, estaria cheia de 
drogas. Que na rota de fuga, encontraram várias pedras de crack que foram 
arrecadadas e apresentadas na delegacia. Que a mãe de Uilson admitiu que 
o filho estava envolvido "no movimento".
O acusado não apresentou a sua versão dos fatos, pois ficou revel e não foi 
interrogado. - Negritei.

 

Nesse panorama, diante do quadro fático narrado pelas instânicias ordinárias, e 

que não pode ser revisto em sede de habeas corpus, constata-se a existência de fundadas 

razões a autorizar o ingresso na residência do paciente, que indicavam estar ocorrendo, no 

interior do imóvel, situação de flagrante delito, tendo em vista que os policiais militares, 

de posse de várias notícias sobre atividade de tráfico de drogas realizada pelo paciente, 

foram até ao domicílio do acusado, momento no qual ele tentou fugir pela janela após 

avistar a polícia, tendo corrido na direção de um córrego na posse de uma bolsa, de modo 

que, na fuga, dispensou as drogas ou parte delas.

Documento eletrônico VDA42522529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 01/08/2024 08:53:08
Código de Controle do Documento: 221596e0-4ed2-4131-8daa-032a337f5e64



Ao ensejo, em semelhante hipótese à situação dos autos, destaco o recente 

julgado do Supremo Tribunal Federal que reformou acórdão desta Corte Superior de 

Justiça, pois considerou que o STJ extrapolou a interpretação ao desconsiderar as 

circunstâncias do caso concreto, quais sejam: denúncia anônima e fuga empreendida após 

a chegada dos policiais.

Confira-se:

Ementa: PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS 
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO 
DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1. A inviolabilidade 
domiciliar constitui uma das mais antigas e importantes garantias individuais 
de uma Sociedade civilizada pois engloba a tutela da intimidade, da vida 
privada, da honra, bem como a proteção individual e familiar do sossego e 
tranquilidade, que não podem ceder – salvo excepcionalmente – à persecução 
penal do Estado. 2. Os direitos à intimidade e à vida privada – 
consubstanciados em bens, pertences e documentos pessoais existentes dentro 
de "casa" – garantem uma salvaguarda ao espaço íntimo intransponível por 
intromissões ilícitas externas, e contra flagrantes arbitrariedades. 3. 
Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece específica e 
restritamente as hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar, para que a 
“casa” não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu 
interior se pratiquem ou se pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos do 
já citado inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, a casa é o asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial. 4. O alcance 
interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal foi definido 
pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. 
Min. GILMAR MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão 
Geral), a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e 
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido 
estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados.” 5. Ocorre, entretanto, que o Superior 
Tribunal de Justiça, no caso concreto ora sob análise, após aplicar o Tema 
280 de Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe, 
alegando que não obstante os agentes de segurança pública tenham 
recebido denúncia anônima acerca do tráfico de drogas no local e a suspeita 
tenha empreendido fuga para dentro do imóvel ao perceber a presença dos 
policiais, tais fatos não constituem fundamentos hábeis a permitir o 
ingresso na casa do acusado. Assim, entendeu que o ingresso dos policiais 
no imóvel somente poderia ocorrer após “prévias diligências”, 
desconsiderando as circunstâncias do caso concreto, quais sejam: denúncia 
anônima e fuga empreendida após a chegada dos policiais. 6. Nesse ponto, 
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não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal de origem, pois acrescentou 
requisitos inexistentes no inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, 
desrespeitando, dessa maneira, os parâmetros definidos no Tema 280 de 
Repercussão Geral por essa SUPREMA CORTE. 7. Agravo Interno e 
Recurso Extraordinário a que se DÁ PROVIMENTO para (I) restabelecer o 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e (II) restaurar a prisão 
preventiva a que estava submetida a ora recorrida.
(RE 1447032 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 12-09-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 10-10-2023 PUBLIC 11-10-
2023) - Negritei.

 
Portanto, de toda forma, verificado que o ingresso dos policiais na residência 

se deu a partir de fundadas razões - recebimento de denúncias acerca do tráfico de drogas 

e da fuga do paciente na posse de drogas ao avistar os policiais - e do consentimento da 

sua genitora, descabe a alegação de nulidade do ingresso no domicílio sem autorização 

judicial.

Em relação ao pleito subsidiário, verifica-se que a Corte local, em sede de 

apelação criminal, reconheceu existentes nos autos provas suficientes a amparar a 

condenação do paciente pelo crime de tráfico de drogas, que foi preso em flagrante na 

posse de 26 unidades de saco plástico incolor fechado com papel branco com a inscrição 

"CV 10", pesando aproximadamente 5,7g de crack.

Confira-se (e-STJ fls. 29/30):

[...]
Ficou evidenciada a materialidade, consubstanciada pelo que atesta os autos 
do inquérito policial, em especial o registro de ocorrência (index 70823984), 
auto de apreensão (index 70823969), auto de reconhecimento (index 
70823970), laudo de exame de entorpecente (index 70823977) que descreve o 
material apreendido como sendo 5,7g da substância denominada Cloridrato 
de Cocaína, na forma de crack, acondicionada em 26 unidades de saco 
plástico incolor fechado com papel branco com a inscrição "CV 10".
Da mesma forma, a autoria restou demonstrada pela prova oral colhida sob o 
crivo do contraditório e ampla defesa, notadamente pelo depoimento dos 
policiais militares que participaram da prisão em flagrante do acusado, 
mostrando-se coesos e harmônicos, esclarecendo a dinâmica dos fatos, bem 
como os detalhes da abordagem. Confiram-se os depoimentos extraídos da 
sentença:
[...]
Acrescente-se ainda que a forma de acondicionamento do material, com 
inscrição alusiva à facção criminosa, revela que o material entorpecente se 
destinava a comércio, afastando-se a tese de uso próprio.
Assim, entendo que a prova dos autos é farta, apresentando-se insustentável 
a tese de insuficiência de provas de autoria.
Isto posto, deve ser mantida a condenação do apelante pela prática do delito 
previsto nos art. 33, caput, da Lei 11.343/06. - Negritei.

 

Como se vê, o modo de acondicionamento dos entorpecentes apreendidos, 
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aliados aos demais elementos de prova, coerentes e harmônicos entre si, são aptos a 

subsidiar a conclusão exarada pela Corte de origem, bem como a ensejar a condenação do 

agravante pelo delito de tráfico de entorpecentes.

Dessa forma, para desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, seria 

necessário o revolvimento dos fatos e das provas, o que não é possível em sede de habeas 

corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não sendo 

esta a via processual adequada para decisões que dependam de dilação probatória.

Ao ensejo, confira-se o recente julgado do STJ, de minha relatoria:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO. SUSCITADA ILEGALIDADE DAS PROVAS. 
BUSCA DOMICILIAR. APREENSÃO DE MAIS DE 200 QUILOS DE 
MACONHA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE AFASTADA. FORTE 
ODOR DE MACONHA. CÃO FAREJADOR LATINDO EM DIREÇÃO AO 
DOMICÍLIO. ABSOLVIÇÃO DOS PACIENTES JOÃO PAULO E EDIVAN. 
SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO MANTIDA. CONCLUSÃO 
DIVERSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não representa 
violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, 
inciso XX, do Regimento Interno desta Corte em entendimento consolidado 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 
568 de sua Súmula.
2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve ser 
precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável certeza 
da ocorrência de crime no interior da residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para 
além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é 
que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade 
de domicílio.
3. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se iniciou quando os policiais, em ação 
de combate ao tráfico, avistaram um indivíduo que ao perceber a chegada 
policial correu para o interior de uma adega, onde foi abordado e nada 
encontrado. Então, os policiais ouviram um barulho no fundo do imóvel e, ao 
verificarem, viram um indivíduo correndo, momento em que o cão farejador 
passou a latir insistentemente indicando o acesso ao segundo andar do 
imóvel, aparentemente desabitado, e que após veio a ser identificado com a 
residência do paciente Cláudio, onde foram encontrados os entorpecentes. 
Demais disso consta que o imóvel tinha forte cheiro de maconha, revelando 
fundadas suspeitas da prática de tráfico no local, justificando o ingresso.
4. O pleito de absolvição se refere aos réus João Paulo e Edivan e foi 
afastado diante da suficiência probatória quanto à prática do crime de 
tráfico. Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos fatos e 
das provas, haja vista o habeas corpus não ser meio processual adequado 
para analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação, uma vez 
que se trata de ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
5. O aumento da pena-base se deu com base na natureza e quantidade 
expressiva de entorpecente apreendido - mais de 200 quilos de maconha -, 
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além da elevada culpabilidade, na espécie, revelada pelo fato que os réus 
estabeleceram um comércio devidamente caracterizado para o tráfico, o que, 
efetivamente, enseja o incremento da pena.
6. Relativamente à confissão por parte de Cláudio, a Corte local salientou 
que ele, de fato, nada admitiu contra si em juízo, negando a propriedade das 
drogas. De tal modo, não há como incidir a atenuante da confissão, posto que 
efetivamente não assumiu a prática delituosa.
7. Não foi aplicada a minorante do tráfico tendo em vista a demonstração de 
dedicação a atividades criminosas, não sendo possível na via eleita, 
desconstituir referida conclusão, porquanto demandaria indevido 
revolvimento de fatos e provas.
8 . Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 890.840/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.) - Negritei.

 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE CRIME 
ÚNICO OU CONTINUIDADE DELITIVA. ATO IMPETRADO EM 
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA SUPREMA CORTE. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE. ILEGALIDADE MANIFESTA: 
AUSÊNCIA. 1. Apesar de o tráfico de drogas ser crime de ação múltipla ou 
de conteúdo variado, caso as condutas sejam praticadas sucessivamente, em 
contextos distintos e por meio de desígnios autônomos, inviável o 
reconhecimento de crime único. 2. A jurisprudência desta Suprema Corte é 
harmônica no sentido de que, para se configurar o crime continuado, além de 
se exigir que os crimes sejam da mesma espécie, devem concorrer um 
elemento objetivo (condições semelhantes de tempo, lugar, modus operandi e 
outras) e outro de natureza subjetiva (unidade de desígnios, de modo que as 
ações subsequentes se revelem como desdobramento lógico das anteriores). 3. 
Tendo as instâncias de origem assentado o não atendimento dos requisitos 
para o reconhecimento da continuidade delitiva, na forma do art. 71 do 
Código Penal, alcançar conclusão diversa demandaria reexame de fatos e 
provas, incabível na via estreita do habeas corpus. 4. O alegado quanto à 
ausência de provas suficientes para a condenação em um dos processos não 
é passível de ser analisado na via estreita do habeas corpus. Assentadas tais 
circunstâncias pelo Juízo de origem, a partir de elementos coligidos 
nosautos, alcançar conclusão diversa, no ponto, também demandaria 
reexame do acervo fático-probatório. 5. O Supremo pacificou entendimento 
no sentido de que “[a] ação de ‘habeas corpus’ constitui remédio processual 
inadequado, quando ajuizada com o objetivo (a) de promover a análise da 
prova penal, (b) de efetuar o reexame do conjunto probatório regularmente 
produzido, (c) de provocar a reapreciação da matéria de fato e (d) de 
proceder à revalorização dos elementos instrutórios coligidos no processo 
penal de conhecimento.“ (HC nº 118.912-AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, 
Segunda Turma, j. 17/12/2013, p. 13/02/2013). 6. Agravo regimental ao qual 
se nega provimento.
(RHC 229419 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, 
julgado em 18-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 31-10-
2023 PUBLIC 03-11-2023) - Negritei.
 
EMENTA AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
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CORPUS. DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO 
CRIMINAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. IMPUGNAÇÃO DA PENA DE PERDA DE CARGO PÚBLICO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE EVIDENTE. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. 1. O Supremo consagrou jurisprudência no 
sentido da inviabilidade da ação de habeas corpus como sucedâneo de 
revisão criminal. 2. Não se admite, na via estreita do habeas corpus, o 
reexame, com vistas ao acolhimento da tese defensiva – absolvição por falta 
ou insuficiência de provas –, do conjunto fático-probatório produzido nas 
instâncias ordinárias. 3. É inviável o habeas corpus quando as razões 
apresentadas pela parte impetrante não houverem sido apreciadas pelo 
Tribunal apontado como coator, por caracterizar-se inadmissível supressão 
de instância. 4. O habeas corpus não é o instrumento hábil a ser manejado 
quando se pretende impugnar a condenação à perda do cargo público, em 
razão da ausência de violação direta à liberdade de locomoção. 5. Agravo 
interno desprovido.(RHC 220948 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, 
Segunda Turma, julgado em 19-12-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 09-02-2023 PUBLIC 10-02-2023) - Negritei.
 
EMENTA Embargos de declaração em habeas corpus. Matéria criminal. 
Conversão dos embargos declaratórios em agravo interno. Princípio da 
fungibilidade e art. 1.024, § 3º, c/c o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil. Condenação pela prática do crime definido no art. 157, § 2º, inciso II; 
no art. 159, § 1º, e no art. 288, caput, na forma do art. 69, todos do Código 
Penal. Alegada ausência de provas suficientes para a condenação. Vítima que 
apontou como uma das autoras do delito pessoa com tatuagem de águia, a 
qual não foi constatada em laudo pericial apresentado posteriormente pela 
defesa. Condenação amparada em outras provas, consideradas 
independentes. Ausência de ilegalidade. Absolvição por insuficiência de 
provas. Impossibilidade. Necessário reexame de fatos e provas. 
Incompatibilidade com o habeas corpus. Agravo não provido. 1. Embargos 
de declaração recebidos como agravo interno. 2. Segundo consta nos autos, 
as instâncias ordinárias concluíram pela condenação, aludindo a outros 
elementos de prova, depoimento do policial civil, o fato de a agravante ser a 
proprietária do telefone usado para realizar as ligações e o apontamento da 
vítima, que afirmou ser aquela a pessoa responsável pelos cuidados dela no 
cativeiro. 3. Nesse contexto, para se chegar a um resultado diverso, 
necessário seria o reexame de fatos e provas, o qual o habeas corpus não 
comporta. 4. De acordo com o entendimento da Corte, é inviável a utilização 
do habeas corpus para se revolver o contexto fático-probatório e 
se glosarem os elementos de prova que ampararam a conclusão do juízo do 
caso. Nesse sentido: RHC nº 105.150, Primeira Turma, de minha relatoria, D
Je de 4/5/12; RHC nº 121.092/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
de 12/5/14; HC nº 118.602/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, D
Je de 11/3/14; e o HC nº 111.398/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 3/5/12. 5. Agravo regimental não provido.
(HC 214062 ED, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
03-11-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-249 DIVULG 06-12-2022 
PUBLIC 07-12-2022) - Negritei.
 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO DO ART. 131, § 2°, DO REGIMENTO INTERNO DO STF. 
DECISÃO AGRAVADA EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STF QUE ORIENTA A MATÉRIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS E AUSÊNCIA DE ACUSAÇÃO. 
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INVIABILIDADE NA VIA DO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO QUE 
OBEDECEU O SISTEMA DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO OU 
DA PERSUASÃO RACIONAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. I – A atual redação do art. 131, § 2°, do Regimento Interno 
do STF veda a possibilidade de sustentação oral perante o Colegiado nos 
julgamentos de agravo, embargos declaratórios, arguição de suspeição e 
medida cautelar. Aliás, o § 2° do art. 21-B do Regimento apenas disciplina o 
funcionamento da sustentação oral nos casos em que ela for cabível. É o que 
também consta do art. 5°-A da Resolução 669/2020-STF. Precedentes. II – O 
acórdão recorrido alinha-se perfeitamente à jurisprudência desta Suprema 
Corte, firme no sentido de que o magistrado julga a causa de acordo com a 
sua convicção a respeito das provas produzidas legalmente no processo, em 
decisão devidamente fundamentada, resguardando ao acusado o exercício 
pleno do direito de defesa, o que atende o contraditório e o devido processo 
legal. Precedentes. III – É imprópria a alegação de que o Tribunal de Justiça 
local deveria ter absolvido o acusado, diante do parecer favorável do 
Procurador-Geral de Justiça que se manifestou pelo provimento da apelação 
defensiva. “Vigora no sistema processual penal pátrio, como regra, o sistema 
do livre convencimento motivado ou da persuasão racional, segundo o qual o 
magistrado tem ampla liberdade para valorar as provas que lhe são 
apresentadas, desde que o faça de forma fundamentada, isto é, deve motivar 
sua decisão, no sentido de condenar ou absolver o acusado, com amparo no 
acervo probatório constante dos autos” (vide HC 185.835 AgR/SP, de 
relatoria do Ministro Alexandre de Moraes). IV – Para chegar-se à 
conclusão contrária ao que decidido pelas instâncias ordinárias, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus (RHC 143.055 AgR/PR, de minha relatoria). V – 
Não se pode substituir o processo de conhecimento pela via excepcional do 
habeas corpus, o qual se presta, precipuamente, para afastar a manifesta 
violência ou coação ilegal ao direito de locomoção (vide HC 85.636/PI, de 
relatoria do Ministro Carlos Velloso; HC 85.953/RS e HC 86.249/SP, de 
relatoria do Ministro Ayres Britto; HC 86.731/PE, de relatoria do Ministro 
Marco Aurélio; RHC 86.534/MG, de relatoria do Ministro Eros Grau; e HC 
86.042/RS, de relatoria do Ministro Joaquim Barbosa). VI – Agravo 
regimental a que se nega provimento.
(RHC 198751 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 27-09-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-248 DIVULG 16-
12-2021 PUBLIC 17-12-2021) - Negritei.

 
Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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